
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 214581 - MG (2025/0131494-6)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : JOAO LUCAS FERREIRA ROMAO (PRESO)
ADVOGADA : MARIANA RODRIGUES DE CASTRO RIBEIRO -

MG193618
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS

GERAIS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E
FAMILIAR CONTRA A MULHER. GRAVIDADE CONCRETA DA
CONDUTA. REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação
da pena e não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou
do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP).
2. Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e
fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos
quais se possa extrair o perigo que a liberdade plena do investigado ou
réu representa para os meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e
315 do CPP).
3. Apoiado nessa premissa, verifica-se que se mostram suficientes as
razões invocadas na instância de origem para embasar a ordem de prisão
do acusado, porquanto contextualizaram, em dados dos autos, a
necessidade cautelar de segregação do réu.
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4. Depreende-se dos autos que o recorrente, em tese, "ameaçou sua
companheira de morte, bem como desferiu diversos socos em sua face.
Após ser detido pelos policiais militares, o paciente teria novamente
ameaçado a vítima de morte".
5. Além da gravidade concreta da conduta, a instância ordinária também
registrou que a prisão preventiva é necessária para evitar a reiteração
delitiva, in verbis: "Ademais, as FAC e CAC (ids. 10374892176 e
10374913167) juntadas aos autos registram outros procedimentos ou
processos em desfavor do flagranteado, na Polícia e na Justiça Criminal,
o que evidencia a sua periculosidade e o risco concreto de reiteração
delitiva."
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao05/06/2025 11/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), .12 de junho de 2025

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 214581 - MG (2025/0131494-6)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : JOAO LUCAS FERREIRA ROMAO (PRESO)
ADVOGADA : MARIANA RODRIGUES DE CASTRO RIBEIRO -

MG193618
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS

GERAIS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E
FAMILIAR CONTRA A MULHER. GRAVIDADE CONCRETA DA
CONDUTA. REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação
da pena e não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou
do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP).
2. Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e
fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos
quais se possa extrair o perigo que a liberdade plena do investigado ou
réu representa para os meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e
315 do CPP).
3. Apoiado nessa premissa, verifica-se que se mostram suficientes as
razões invocadas na instância de origem para embasar a ordem de prisão
do acusado, porquanto contextualizaram, em dados dos autos, a
necessidade cautelar de segregação do réu.
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4. Depreende-se dos autos que o recorrente, em tese, "ameaçou sua
companheira de morte, bem como desferiu diversos socos em sua face.
Após ser detido pelos policiais militares, o paciente teria novamente
ameaçado a vítima de morte".
5. Além da gravidade concreta da conduta, a instância ordinária também
registrou que a prisão preventiva é necessária para evitar a reiteração
delitiva, in verbis: "Ademais, as FAC e CAC (ids. 10374892176 e
10374913167) juntadas aos autos registram outros procedimentos ou
processos em desfavor do flagranteado, na Polícia e na Justiça Criminal,
o que evidencia a sua periculosidade e o risco concreto de reiteração
delitiva."
6. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

agrava da decisão de fls. 248-251,JOÃO LUCAS FERREIRA ROMÃO 
em que neguei provimento ao recurso ordinário interposto.

Nas razões do regimental, a defesa postula a revogação da prisão
preventiva decretada em desfavor do paciente.

Pleiteia a reconsideração da decisão anteriormente proferida ou a
submissão do recurso à turma julgadora.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

A despeito dos argumentos despendidos pelo agravante, entendo que não
lhes assiste razão.

O paciente foi preso em flagrante em pela suposta prática dos17/1/2025
crimes descritos nos arts. 129, § 13 e 147, ambos do Código Penal. A segregação
cautelar foi decretada com base nos seguintes termos:

Os elementos de convicção já reunidos e as circunstâncias das
infrações penais demonstram tanto a inaplicabilidade das medidas
cautelares diversas da prisão, quanto o risco concreto à ordem
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pública, acaso o autuado seja imediatamente colocado em
liberdade. Com efeito, o custodiado demonstrou comportamento
agressivo e descontrolado ao, hipoteticamente, agredir fisicamente
a sua companheira com socos no rosto, ameaçá-la de morte,
resistir ativamente à prisão, desacatar os policiais militares e
reiterar as ameaças contra a vítima, mesmo na presença da força
policial. Ademais, as FAC e CAC (ids. 10374892176 e
10374913167) juntadas aos autos registram outros
procedimentos ou processos em desfavor do flagranteado, na
Polícia e na Justiça Criminal, o que evidencia a sua periculosidade
e o risco concreto de reiteração delitiva. Outrossim, o art. 12-C,
§2º, da Lei n. 11.340 /06 veda expressamente a concessão de
liberdade ao preso, .“nos casos de risco à integridade física da
ofendida” Logo, a prisão preventiva tem a essencial função de
resguardar a ordem pública, a integridade física da ofendida e a
conveniência da regular instrução processual, nos termos dos arts.
12-C, §2º, da Lei n. 11.340/06 e 312, do CPP.
 

Inconformada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de
segundo grau, que denegou a ordem, in verbis:

EMENTA: HABEAS CORPUS – LESÃO CORPORAL E
AMEAÇA CONTRA A MULHER – PRISÃO PREVENTIVA –
REVOGAÇÃO – INVIABILIDADE – PRESENÇA DOS
REQUISITOS DOS ARTIGOS 312 e 313 DO CÓDIGO DE
PROCESSO PENAL – CONDIÇÕES PESSOAIS
FAVORÁVEIS – INSUFICIÊNCIA – PRESUNÇÃO DE
INOCÊNCIA – COMPATIBILIDADE COM A PRISÃO
PREVENTIVA – DESPROPORCIONALIDADE DA PRISÃO
CAUTELAR – IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NESTA VIA
– MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO –
INADEQUAÇÃO – CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
CARACTERIZADO. Não há ilegalidade na decretação da prisão
preventiva quando ficar demonstrado, com base em fatos
concretos, que a segregação é necessária para acautelar a ordem
pública, diante, principalmente, da gravidade concreta da conduta,
em tese, praticada pelo paciente e do risco de reiteração delitiva.
O princípio da presunção de inocência e as condições pessoais
favoráveis do paciente, por si sós, não obstam a manutenção da
prisão preventiva. É incabível a alegação de que a prisão
provisória afronta o princípio da proporcionalidade, pois caberá
ao juiz, no momento oportuno, dosar a pena e avaliar o regime
prisional adequado, o que demanda valoração probatória. É
inviável a substituição da prisão preventiva por medidas
cautelares diversas da prisão, previstas no artigo 319 do CPP,
quando se revelarem insuficientes.
 

A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade
do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e não decorra,
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automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual praticado (art.
313, § 2º, CPP).

Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos
concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se possa extrair o
perigo que a liberdade plena do investigado ou réu representa para os meios ou os
fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

Apoiado nessa premissa, verifico que se mostram as razõessuficientes 
invocadas na instância de origem para embasar a ordem de prisão do acusado,
porquanto contextualizaram, em dados dos autos, a necessidade cautelar de
segregação do réu.

Depreende-se dos autos que o recorrente, em tese, "ameaçou sua
companheira de morte, bem como desferiu diversos socos em sua face. Após ser
detido pelos policiais militares, o paciente teria novamente ameaçado a vítima de
morte".

Além da gravidade concreta da conduta, a instância ordinária também
registrou que a prisão preventiva é necessária para evitar a reiteração delitiva,
in verbis: "Ademais, as FAC e CAC (ids. 10374892176 e 10374913167) juntadas
aos autos registram outros procedimentos ou processos em desfavor do
flagranteado, na Polícia e na Justiça Criminal, o que evidencia a sua periculosidade
e o risco concreto de delitiva."reiteração 

Faço registrar que a tese relativa à retratação da vítima não foi apreciada
previamente pelo Tribunal estadual, razão pela qual não poderá ser apreciada por
esta Corte Superior, sob pena de incidir em indevida supressão de instância. 

Concluo, então, haver sido demonstrada a exigência cautelar
justificadora da manutenção da prisão preventiva do acusado.

Por fim, em razão da gravidade do crime e das indicadas circunstâncias
do fato, as medidas cautelares alternativas à prisão não se mostram adequadas e
suficientes para evitar a prática de novas infrações penais.

Nessa perspectiva: "Adequada fundamentação do decisum a quo
demonstrando a real possibilidade de reiteração das condutas delitivas, portanto,
não se faz viável a substituição da custódia por medidas cautelares diversas da
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prisão, em razão dos múltiplos riscos à ordem pública" (AgRg na PET no RHC n.
90.040/RJ, Rel. Ministro Felix Fischer, 5ª T., D Je ).13/4/2018

À vista do exposto,  nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 214.581 / MG
Número Registro: 2025/0131494-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
06296989120258130000 10000250629698001 50004340520258130481 5535120258130481
6296989120258130000

Sessão Virtual de  a 05/06/2025 11/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOAO LUCAS FERREIRA ROMAO (PRESO)
ADVOGADA : MARIANA RODRIGUES DE CASTRO RIBEIRO - MG193618
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - LESÃO CORPORAL - LESÃO COMETIDA EM RAZÃO 
DA CONDIÇÃO DE MULHER

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO LUCAS FERREIRA ROMAO (PRESO)
ADVOGADA : MARIANA RODRIGUES DE CASTRO RIBEIRO - MG193618
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do11/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 11 de junho de 2025
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